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O que está em jogo?

Os novos agro‐investimentos no discurso governamental:
Incrementar a produção agrícola (arroz)
Reduzir a pobreza
Reduzir a insegurança alimentar das populações locais
Reduzir a dependência energética do exterior

Outra perspectiva:
Formas de controlo da gestão das terras irrigadas
(Gaza: regadios de Xai‐Xai e Chókwè)
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O que está em jogo? A resposta depende naturalmente de quem responde a esta pergunta. De acordo com o discurso do governo e de maneira esquemática, os novos investimentos destinam-se a a) incrementar a produção agrícola total de algumas culturas alimentares, sobretudo o arroz;
b) reduzir a pobreza e a insegurança alimentar,
c) reduzir a dependência energética do exterior através da produção de biocombustíveis.
 
como afirmam membros do governo central e provincial, referindo as estratégias e planos como o PARP, Revolução Verde, PAPA, etc.

De outra perspectiva, o argumento que vou ilustrar hoje é que a par destes objectivos, que não posso senão comentar de forma superficial, com os novos agro-investimentos, na província de Gaza, o que parece estar em jogo parece ser uma reavaliação das formas de controlo da gestão de terras irrigadas por parte do governo central, dependendo das circunstâncias políticas locais de posse e uso da terra. Vou ilustrar este argumento através da comparação de dois regadios da província de Gaza, o de Xai-Xai e o de Chókwè.

Devo sublinhar que esta hipótese assenta em informação fragmentada. O meu objectivo é antes de mais levantar questões e abri-las para debate.



 




Resumo
I. O paradigma da produção em larga escala e o papel
da irrigação

II. Regadios de Xai‐Xai e Chókwè

III. Conclusões
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Então,
primeiro vou resumir os pressupostos em que assentam os objectivos governamentais que parecem justificar a utilização dos regadios.

Em seguida, vou comparar alguns aspectos dos regadios Eduardo Mondlane e do Regadio do Baixo Limpopo e qual está a ser usado como modelo e porquê;

Por fim, apresentarei breves conclusões sobre o que está em jogo com o aparecimento dos novos agro-investimentos nos dois principais distritos agrícolas da província de Gaza




I. Modernização e produtividade da terra
Crise alimentar Modernizar agricultura: Aumentar
produtividade da terra  Incrementar produção
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Como já tem sido estudado, o discurso de crise alimentar legitima ciclicamente o imperativo de aumento de produtividade agrícola e a defesa da modernização da agricultura como única solução para resolver a crise. Por outras palavras, a população está a aumentar rapidamente, há falta de alimentos, a fome assola muitas países do mundo, logo é necessário produzir mais alimentos, mais rapidamente, preconizando-se a produção em grande escala geralmente com o auxílio de meios tecnológicos (sementes melhoradas, fertilizantes) e de mercado. 

É a abordagem que volta a estar em voga para África nos círculos de elaboração de políticas de países do Norte, mas que encontra eco agora e em vários momentos da história da agricultura em Moçambique. Esta abordagem defende também que a cadeia de valor criada a partir de projectos agrícolas privados gerará empregos suficientes para reduzir a pobreza, criando postos de trabalho. Tais soluções globais são depois mediadas e traduzidas nos contextos nacionais de cada país, como a necessidade de reduzir o défice de produção. A ideia principal é então que a agricultura  deve ser modernizada para resolver simultaneamente o problema da fome e da pobreza. Moçambique não é excepção. Como se pode ver na capa de um suplemento do Jornal Notícias de há umas semanas, a agricultura de grande escala, mecanizada (e sem dúvida fortemente irrigada) aponta a via do desenvolvimento, ao lado do carvão e do petróleo.

Esta fotografia dava para muitas outras considerações!

Sintetizo apenas a narrativa. Os múltiplos problemas com esta abordagem foram ontem amplamente levantados e debatidos e não posso retomá-los agora por razões de tempo.

Ao invocar esta narrativa o que eu pretendo é fazer a ligação entre a suposta crise alimentar e a também suposta solução de uma agricultura em grande escala com recurso a irrigação intensiva.



Rendimentos elevados Irrigação
1. Fora de regadios
Gestão: Direcção Provincial de Agricultura

2. Regadios
Gestão: Empresa pública (auto‐sustentabilidade financeira)

Missão Infra‐estruturas hidráulicas
Terra
Utentes
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A necessidade de rega é uma realidade em grande parte da Africa sub-sariana devido à irregularidade da chuva e em projectos de larga escala leva à procura de infra-estruturas ou à sua instalação de raiz. Nesta óptica, os regadios constituem áreas preferenciais tanto para os investidores, como para as estratégias governamentais de relançamento da agricultura. No entanto, não são raros os casos em que os investidores optam por áreas fora dos regadios. Na verdade, trata-se de 2 tipos de dinâmicas diferentes, em grande medida porque são áreas administradas por entidades diferentes e representam o que se poderia chamar de sub-regimes fundiários diferentes. 

Ou seja, no caso dos regadios, existe habitualmente uma empresa estatal encarregada de fazer a gestão das terras, infra-estruturas hidráulicas e em certa medida também dos utentes, incluindo as associações de camponeses, enquanto que fora do regadio a Direcção Provincial da Agricultura é a entidade gestora. Existe grande disparidade de recursos que cada uma dessas recebe, dependendo em grande parte do utente-alvo que o governo deseja apoiar. 




Gaza
Chókwè: Regadio Eduardo Mondlane

1953 (início)
28.600 ha (área equipada total)
+4.000 km: vias de rega, drenagem e circulação

Xai‐Xai: Regadio do Baixo Limpopo (RBL)
1951 (início)
12.000 ha (área bruta)
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A província de Gaza possui dois grandes regadios, o em Chokwe, o regadio Eduardo Mondlane, com uma área bruta de cerca de 30.000 ha, e outro em Xai-Xai, conhecido por Regadio do Baixo Limpopo, com cerca de metade da extensão. O início da construção em ambos os casos remonta aos anos 50, MAS a sua conclusão, expansão e reparação têm obrigado a obras ao longo da sua existência e nem sempre tem havido dinheiro suficiente para ter ambos os regadios a funcionar em pleno, sobretudo desde as cheias de 2000. É importante sublinhar aqui a extensão da rede de vias quer de drenagem, quer de irrigação e a necessidade constante de as manter desassoreadas. Mas entre o início e os meados da década de 2000 estes regadios são objecto de atenção renovada, do governo, possivelmente por pressão de investidores.




Chókwè
2002, HICEP: Regulamento interno
2005, Moçfer (Mozfoods, grupo Sainsbury)
última reabilitação em curso (BID, 8000 ha até agora)

Regadio do Baixo Limpopo
2003‐2008: reabilitação (MDSAR)
2008‐09: 1ª campanha na parte irrigada
2010: RBL, EP criada, decreto Conselho de Ministros
2011: RBL, EP em funcionamento
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Após vários diagnósticos, o regadio do Chokwe beneficia de grandes reabilitações que culminaram hoje na recuperação de cerca de 8000 ha. Em 2002 é aprovado o regulamento da nova empresa pública criada para gerir o Regadio de Chokwe e em 2004, 2005, a empresa Moçfer entra no regadio.
 
 O regadio de Xai-Xai entrou de novo em funcionamento a partir da campanha de 2008-09, após uma longa reabilitação, e em 2010 é criada a empresa estatal Regadio do Baixo Limpopo, E.P., que inicia funções no ano seguinte.

Os dois regadios podem ser vistos de modo mais interligado. Na verdade, a nova dinâmica de desenvolvimento do regadio do Baixo Limpopo adquire mais significado tendo em consideração o regadio com que costuma ser comparado, regadio de Chókwè. No entanto, e ao contrário do que seria de esperar, o RBL torna-se a experiência piloto a transpor para outros regadios do país e, embora só implicitamente, o de Chókwè é o modelo a evitar.

Devo sublinhar que o que apresento aqui é a minha análise, apoiada na interpretação comparativa de dois contextos políticos locais e não em afirmações das respectivas empresas neste sentido.
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O regadio do Chókwè continua a ocupar um lugar de relevo no discurso de sucessivos governos, aos níveis central e provincial, desde os dias em que Samora Machel ambicionou fazer dele o ‘celeiro da nação’. Mas entre a retórica e a realidade ficam todos os problemas acumulados ao longo de anos de subinvestimento, inadequação de tecnologias, desastres naturais, e sobretudo competição pelas terras. 
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Por seu lado, o RBL é mais pequeno e parece ter a operar no seu interior projectos com investimento estrangeiro de larga escala, que prometem grandes resultados, como por exemplo 
1) A companhia chinesa de arroz híbrido;

Assim como um projecto de cooperação com produtores moçambicanos comerciais emergentes.

Este dinamismo tem sido apresentado com frequência nos meios de comunicação aquando de visitas de comitivas políticas.
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Este sucesso deve-se em grande parte à autoridade com que foi investida e actua a nova empresa na gestão das terras e das infra-estruturas. Mas deve-se ainda ao perímetro ter ficado pouco densamente habitado desde as cheias e de os seus habitantes serem menos politicamente importantes do que no caso do Chokwe. A empresa RBL teve então carta branca para, invocando a legislação, revogar DUATs e substituí-los por contratos de exploração com clásulas mais estritas sobre o não cumprimento dos termos acordados, sobretudo períodos em que a terra não for cultivada. Esta autoridade estende-se a toda a área de intervenção da empresa, que tem sido delimitada a pensar em potenciais investidores. Quaisquer detentores de DUATs, sejam eles empresas ou associações, se estabelecidos em zonas mesmo que precariamente infra-estruturadas, podem perder o DUAT.

 
Por seu lado, se o regadio de Chókwè constitui um espaço mais densamente habitado, por sinal na província de origem de duas figuras fundadoras Mondlane e Machel. Logo estão em jogo forças políticas que são fruto da evolução histórica do lugar, um lugar onde se acumulam muitos conflitos pela posse da terra, pelo menos desde os tempos coloniais. E não possui de momento área contígua disponível para grandes projectos, sendo a maior parte da sua área ocupada pelo sector familiar. Qualquer tentativa de reorganizar esse espaço representaria uma perda de votos. Assim, este regadio é um dos raros casos em que a os camponeses detém algum poder para manter o uso da terra, mas não podem necessariamente usufruir dela devido a condições de manutenção.




Legislação
Regadio como infra‐estrutura

Lei de Terras (19/97): regadio ‘bem público’ e ‘zona de 
protecção parcial’

Lei de Águas (16/91): como ‘Domínio Público Hídrico’ 
‘obras, equipamentos hidráulicos e suas 
dependências realizadas pelo estado’
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De facto a legislação sobre a terra e a água contempla áreas infra-estruturadas como os regadios.

A Lei de Terras, de 1997, considera-os um bem público e uma zona de protecção parcial, onde ‘não pode ser adquirido o direito de uso e aproveitamento de terra’.
A Lei de Águas, de 1991, estabelece-os como domínio público hídrico, igualmente propriedade do estado em virtude do investimento feito com dinheiros públicos.

Esta foi a legislação invocada pelo Projecto Massingir para justificar a não atribuição de DUATs no perímetro do RBL e a revogação de alguns que tinha sido atribuídos ‘por erro’. Como se vê, a legislação não é nova e estava já em vigor em 2002 aquando da aprovação do regulamento da HICEP, mas não impediu que uma companhia no perímetro do Chokwe adquirisse DUAT em 2005. É que essa companhia adquiriu também a dívida da antiga LOMACO. Como este pode haver outros casos em que as circunstâncias políticas determinam o tratamento da posse da terra. Mas de maneira geral não existe área contígua de grande extensão para grandes projectos dentro do perímetro irrigado. Mesmo a maior parte deste DUAT está fora da área de irrigação por gravidade, que o estado sempre reservou para empresas, não para o sector familiar.

Entretanto, fora dos regadios, prevalece a autoridade da Direcção Provincial de Agricultura, com quem a relação é um pouco ambígua, oscilando entre autonomia e alguma dependência administrativa. A proposta de orçamento, por exemplo, é apresentada via DPA e facilmente supera o orçamento desta. Portanto é fácil antever pontos de fricção e competição entre as duas autoridades agrícolas, sobretudo porque a última deixou de poder administrar o uso da terra nos regadios.





[A Lei de n.º 19/97 no seu artigo 1, § 3 a lei de Terras define como Domínio Público as áreas destinadas a satisfação do interesse público , estabelecendo nos artigos 7 e 8 os critérios de definição das Zonas de Protecção Total e Parcial, conjugado com o respectivo regulamento que estabelece a criação “automática das zonas de protecção parcial as áreas que acompanham a construção das infra-estruturas públicas”. No artigo 7 § 1, o regulamento define ainda, que nas: “nas zonas de protecção parcial não pode ser adquirido o direito de uso e aproveitamento da terra”. 
 
Por sua vez, a Lei 16/91 de 3 de Agosto, Lei de águas, no seu artigo 1º, define que é do domínio público hídrico “as Águas interiores, superficiais e os respectivos leitos, as superficiais quer brotem naturalmente ou não, são propriedade do estado, constituindo Domínio Público Hídrico. Constituem ainda Domínio Público Hídrico, as obras, equipamentos hidráulicos e suas dependências realizadas pelo estado] 



Conclusões
Regadio: sub‐regime fundiário
Autoridade autónoma da DPA

Centralização: + ou ‐ espaço de manobra política
RBL: caso piloto a replicar
Chokwe: caso a evitar

Fundos insuficientes
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Concluindo, o regadio pode ser considerado um sub-regime fundiário cuja gestãoo governo central tenta centralizar em face de maior pressão de investimento, mas que depende das condições políticas locais. O objectivo desta perspectiva é uma gestão ‘agilizada’, com contratos em vez de DUATs, retirada da alçada da DPA. 


O RBL é então considerado um caso piloto a replicar noutros locais. Possui grandes projectos e produtores comercais emergentes. Apesar dos seus 4500 ha dedicados ao sector familiar, esse apoio está mais entregue aos extensionistas da DPA (com as conhecidas limitações).

No Chokwe, a alta taxa de ocupação pelo sector familiar e importância política dos utentes impede de proporcionar áreas contíguas extensas para investidores. Estes factores torna-o implicitamente um modelo a não seguir, sobretudo quando acompanhado pela elevação do RBL a modelo.

Em ambos os casos, os fundos que recebem são insuficientes para pleno funcionamento, o que afecta não só os projectos maiores mas também o sector familiar, embora de modo diferente nos dois regadios. Claramente isto pode afectar tambem a presecusao dos objectivos de reducao da pobreza e da inseguranca alimentar
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